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3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 3.º
Notificação do mandatário

No caso de uma lista não observar o disposto na presente 
lei, o mandatário é notificado, nos termos fixados na lei 
eleitoral aplicável, para proceder à sua correção no prazo 
estabelecido na mesma lei.

Artigo 4.º
Efeitos do incumprimento

1 — A não correção da lista de candidatura no prazo 
previsto na respetiva lei eleitoral determina a rejeição de 
toda a lista.

2 — No caso da eleição dos vogais das juntas de fregue-
sia, é nula a deliberação da eleição de listas de candidatos 
que não cumpram os requisitos do artigo 2.º

Artigo 5.º
(Revogado.)

Artigo 6.º
(Revogado.)

Artigo 7.º
(Revogado.)

Artigo 8.º
Avaliação periódica

A cada quatro anos, o Governo, através da Comissão 
para a Cidadania e a Igualdade de Género, elabora e apre-
senta à Assembleia da República um relatório sobre o 
impacto da presente lei na promoção da paridade entre 
homens e mulheres na composição dos órgãos represen-
tativos abrangidos na presente lei, incluindo eventuais 
sugestões para o seu aperfeiçoamento.
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 Lei n.º 28/2019
de 29 de março

Estabelece uma presunção de entrada legal na concessão de auto-
rização de residência para o exercício de atividade profissional, 
procedendo à sétima alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e 
afastamento de estrangeiros do território nacional.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à sétima alteração à Lei 
n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o regime jurídico 
de entrada, permanência, saída e afastamento de estran-
geiros do território nacional, estabelecendo uma presunção 
de entrada legal na concessão de autorização de residência 
para o exercício de atividade profissional.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho

Os artigos 88.º e 89.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
alterada pelas Leis n.os 29/2012, de 9 de agosto, 56/2015, 
de 23 de junho, 63/2015, de 30 de junho, 59/2017, de 
31 de julho, 102/2017, de 28 de agosto, e 26/2018, de 
5 de julho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 88.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Presume -se a entrada legal prevista na alínea b) 

do n.º 2 sempre que o requerente trabalhe em território 
nacional e tenha a sua situação regularizada perante a 
segurança social há pelo menos 12 meses.

Artigo 89.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Presume -se a entrada legal prevista no n.º 2 

sempre que o requerente tenha vigente um contrato de 
prestação de serviços ou atividade profissional inde-
pendente em território nacional e tenha a sua situação 
regularizada perante a segurança social, num caso e 
noutro há pelo menos 12 meses.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 22 de fevereiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

Jorge Lacão.

Promulgada em 18 de março de 2019.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 21 de março de 2019.
Pelo Primeiro-Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros.
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 Resolução da Assembleia da República n.º 48/2019

Pela urgente reabilitação da Escola Básica 2/3 Frei Caetano 
Brandão, de Braga

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que tome as medidas necessárias para a rápida reabilitação 
da Escola Básica 2/3 Frei Caetano Brandão, de modo a 


